Introdução by Almeida, Dimas de
Neste longo processo, o nosso colega Dimas de Almeida foi uma
peça fundamental. Realizou duas traduções notáveis, que ganharam
um lugar nas bibliotecas portuguesas. Com o seu trabalho, passámos a
ter traduções, diretas e de qualidade, de textos fundadores da moderni-
dade em que nos encontramos.
Foi fundamental – e, nesta página, é meu dever o dizer – a contínua
presença e empenho do Dr. David Valente. Com o seu entusiasmo, com
as suas sugestões, com os laços que criou ao campo Protestante portu-
guês, permitiu o estarmos hoje aqui, em torno destas páginas. Depois dos
dois volumes de edição de fontes, já publicados, o livro que agora se ofe-
rece ao público é o resultado de um encontro académico que tem, na sua
capacidade de iniciativa e organização, a primeira responsabilidade.
Por fim, merecem o maior destaque os restantes autores dos textos
que substanciam a edição.Ao Simão Daniel Cristóvão Fonseca, Manuel
Pedro Cardoso, José Manuel Leite, Alan Pallister, Luís de Matos, Eva
Michel, Timóteo A. J. Cavaco, Rute Salvador, Matthew Lon Weaver,
Luís Aguiar Santos, Luís Melancia e José Carlos Calazans, o nosso re-
conhecido agradecimento pela colaboração.
Damos hoje, graças a estas várias colaborações a que correspondem
empenhos e dedicação, um passo muito importante, no sentido do co-
nhecimento de uma das personagens mais importantes da cultura euro-
peia. Tal como neste livro se verifica, a academia e a religião podem ter
objetos e objetivos comuns.
Fazer um livro “honesto” foi o nosso desejo. Um livro que nos obri-
gue a pensar, e a equacionar. A conhecer.
PAULO MENDES PINTO
(Diretor da Licenciatura em Ciência das Religiões
da Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias)
PAULO MENDES PINTO – ABERTURA
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Antelóquio
1.Há quinhentos anos, no dia 10 de Julho, nascia João Calvino. A im-
portância histórica do homem exige que não deixemos passar a data
sem um gesto da nossa parte. Daí esta publicação. A obra teológica
deixada por Calvino é imensa. Marcou profundamente o nossomundo
Ocidental.
Não nos esqueçamos, por exemplo, da importância queMaxWeber
atribui ao pensamento calvinista no aparecimento dessa nova racio-
nalidade económica que é o capitalismo. Na senda deWeber podemos
chamar a atenção para duas coisas: primeiro, para a necessidade do
estudo das religiões para uma compreensão mais ampla da história
humana; em seguida, para a compreensão de que ideias aparente-
mente abstractas— tal como a ideia da predestinação que em Calvino
ocupa um lugar importante, embora não central — podem ter um im-
pacto concreto na história. Não nos esqueçamos ainda de pelo menos
mais uma coisa: a repercussão que o pensamento de Calvino, segundo
alguns analistas, terá tido no surgimento da ideia de democracia no
nosso Ocidente. Alguns historiadores dizem, até, não ser descabido
encontrar a origem do nosso sistema democrático nos presbiterianos
dos Estados Unidos da América.
2.O calvinismo é parte integrante da secular tradição protestante. Tra-
dição sempre entendida pelos protestantes como algo de que a digni-
dade e a autoridade nada têm de absoluto. Vale a pena ouvirmos a
este respeito Karl Barth, considerado como um dos maiores teólogos
do século XX, ele mesmo de tradição calvinista, figura incontornável
na história do pensamento teológico: «Calvino nunca foi nosso papa.
Entre nós, protestantes, não há uma canonização de Calvino como no
catolicismo acontece com Stº. Agostinho ou S. Tomás de Aquino. Nem
o elevamos ao grau de doutor. Os Reformadores, nossos pais na fé,
unidos aos pais da Igreja antiga, não podem ser para nós senão “ins- |7
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tituidores” ou, mais exactamente, antepassados que nos ajudam a
compreender. A verdadeira autoridade dos cristãos protestantes é a
Palavra, aquela que o próprio Deus pronunciou, pronuncia e pronun-
ciará eternamente mediante o testemunho do seu Espírito Santo nos
escritos do Antigo e do Novo Testamento. Calvino é para nós ummes-
tre na arte de escutar esse singular e único ensino da Igreja. (...) Assim,
pois, um protestante avisado não poderá ter a pretensão de reprodu-
zir, nos nossos dias, uma forma de calvinismo. O “calvinismo” é um
conceito que devemos aos historiadores modernos. Quando o utiliza-
mos, não percamos de vista que às Igrejas reformadas nos séculos XVI,
XVII e XVIII nunca lhes passou pela cabeça nomearem-se “calvinis-
tas”. Uma Igreja de que a doutrina e a constituição se inspiram em
Calvino não pode ser senão uma “Igreja submetida à Palavra”, o que
implica ser uma Igreja que não foi reformada uma única vez somente,
no passado, mas que deve sê-lo hoje de novo.» (Charles GAGNEBIN,
Calvin. Textes choisis par Charles Gagnebin. Préface de Karl Barth,
pp. 9-10).
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Sinopse cronológica
1509 (10 de Julho). Nascimento de João Calvino em Noyon, na Pi-
cardia. O pai, Gérard Cauvin, é notário do capítulo. No Colégio
dos Capettes, em Noyon, Calvino aprende as primeiras letras.
Cauvin era seu verdadeiro nome. Calvino é a retranscrição em
francês do latim Calvinius que traduzia Cauvin.
1521 (Maio). Calvino obtém um favor eclesiástico: uma parte da re-
ceita da capela da Gésine (catedral de Noyon).
1523 (Agosto). Calvino é enviado para estudos em Paris. No Collège
de la Marche, tem como professor de latim o famoso latinista
Mathurin Cordier.
1524 De 1524 a 1528 Calvino estuda como interno no Collège Mon-
taigu, onde recebe uma formação escolástica: gramática, filoso-
fia, teologia.
1528 Calvino obtém o grau de mestre em humanidades. Deixa Paris
e vai para Orléans onde, por desejo do pai, renuncia à teologia
para fazer direito.
1530 Em Bourges, Calvino segue os cursos do jurista Alciat. Melchior
Wolmar, um luterano, ensina-lhe grego.
1531 (26 de Maio). O pai de Calvino morre, excomungado.
1532 (14 de Fevereiro). Calvino é nomeado «licenciado em leis».
1532 Uma vez os seus estudos jurídicos terminados, em Paris, Calvi-
no entrega-se ao estudo das belas-letras, seguindo as lições dos
prestigiados Danès (grego), Vatable (hebraico) e Budé. Nestemes- |9
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mo ano, emAbril, Calvino publica umComentário dos dois livros
doDe Clementia, de Séneca. Calvino afirma-se como humanista;
e no Outono, na Universidade de Orléans, é substituto do pro-
curador da «nação» da Picardia.
1533 Não se sabe com rigor, mas talvez seja por esta altura que se re-
gista a conversão de Calvino. Ignoramos se ele terá passado por
alguma crise espiritual. No prefácio ao Comentário dos Salmos,
de 1557, fala-se de uma subita conversio (conversão súbita). Pode-
se, contudo, dizer que, diferente do calvinismo, o luteranismo
ficou mais fortemente marcado pela experiência espiritual que
está na sua origem, o drama e a luta interior de um monge (Lu-
tero) a quem as regras e os exercícios da sua ordem não pro-
porcionam a paz que procura, drama e luta inerentes a uma
busca: como posso estar seguro de que existe para mim um
Deus misericordioso? Acontece, assim, na origem do lutera-
nismo um momento subjectivo muito forte. No calvinismo não
ocorre tal.
EmOutubro deste ano Calvino regressa a Paris. EmNovembro,
na Universidade de Paris, no início do ano lectivo das quatro
Faculdades, o reitor Nicolas Cop faz um discurso onde elogia a
«filosofia cristã», isto é, o Evangelho. A reacção não se faz es-
perar, e Cop vê-se obrigado a fugir para Basileia. Calvino, que
parece ter sido o inspirador desse discurso (talvez mesmo o
tenha redigido), deixa Paris e é acolhido em casa de um sacer-
dote seu amigo, Louis du Tillet. Renuncia às belas-letras e co-
meça a trabalhar no que vai ser a primeira edição da Instituição
Cristã.
1534 (4 de Maio). Em Noyon, Calvino renuncia aos benefícios ecle-
siásticos. Viagens a Paris, Angoulême, Poitiers.
(noite de 17/ 18 de Outubro). Em Paris, em Orléans, em Am-
boise aparecem, afixados, cartazes contra a missa.
O rei Francisco I desencadeia as perseguições contra os Evan-
gélicos. Calvino toma o caminho do exílio.
1535 (Janeiro). Calvino está em Basileia. Vive clandestino, com o
nome de Lucianus (anagrama de Calvinus). (Junho). Calvino
prefacia (Epître à tous Amateurs de Jésus-Christ) a tradução fran-
cesa do Novo Testamento, feita por Robert Olivetan.
DIMAS DE ALMEIDA – SINOPSE CRONOLÓGICA
10|
500 ANOS:RLCR 08-06-2012  18:49  Página 10
|11
Trata-se do texto francês mais antigo de Calvino impresso du-
rante a sua vida.
(Agosto). Calvino termina a Epître au Roi François Ier, que apa-
rece como prefácio da primeira versão da Institutio Christianae
Religionis.
1536 (Março). É publicada a primeira versão da Institutio Christianae
Religionis, com seis capítulos. A versão seguinte aparecerá em
1539, com dezassete capítulos, a terceira versão entre 1543 e
1550 com vinte e um capítulos, e a versão definitiva em 1559,
com oitenta capítulos. Sem substanciais mudanças de doutrina
entre as várias versões, regista-se, contudo, uma mudança de
ênfase e de contexto doutrinal. A passagem dos seis capítulos
iniciais aos oitenta finais á devida ao tratamento desenvolvido
de questões já previamente tratadas, a novas referências teoló-
gicas e históricas a escritores do passado, e, sobretudo, às Es-
crituras e à inclusão de controvérsias contra diversos movi-
mentos de pensamento.
(Abril). Calvino está em Paris. (Julho). Calvino dirige-se a Es-
trasburgo, seguindo, — em virtude da guerra ente o rei da
França e o imperador —, um itinerário que o faz passar por
Lyon e Genebra. Em Genebra, o reformador Guilherme Farel
insta-o a ficar na cidade. Como doutor, Calvino lecciona teolo-
gia na catedral.
1537 (Abril). Calvino e Farel providenciam a publicação de uma con-
fissão de fé «laquelle tous bourgeois et habitants de Genève et sujets
du pays doivent jurer de garder et tenir».
1538 (23 de Abril). Na sequência de um conflito motivado por pon-
tos de disciplina, o Conselho de Genebra vota o desterro de Cal-
vino e de Farel.
(Setembro). Calvino exila-se em Estrasburgo, onde ensina teo-
logia, dirige a comunidade francesa, participa em colóquios e
continua a trabalhar na Institutio.
Durante os quase três anos que passa em Estrasburgo, Calvino
ocupa-se da comunidade de refugiados franceses. Mas, sobre-
tudo, vive este tempo de um modo extraordinariamente fe-
cundo: pensa e escreve. É o tempo em que a Reforma toma nele
forma. O Reformador Calvino nasce.
AS CONTINGÊNCIAS E AS INCIDÊNCIAS DO PENSAMENTO DE JOÃO CALVINO
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1539 (Agosto). Calvino publica a segunda versão latina da Institutio.
1540 (Agosto). Calvino casa com Idelette de Buren.
(Outubro). O Conselho toma a decisão de pedir a Calvino que
regresse a Genebra.
(Novembro). Calvino hesita em regressar. O Conselho gene-
brino insiste no pedido.
1541 (1 deMaio) O Conselho declara ter Calvino e Farel por «pessoas
de bem e de Deus» e revoga o édito do desterro de três anos
antes.
(13 de Setembro). Calvino regressa a Genebra. Assume o cargo
de ministro da Palavra (doutor e pastor). Nunca exerceu uma
função civil. Desde esta altura, e até à sua morte ocorrida em
1564, Calvino não deixará Genebra.
Neste mesmo ano aparece em Genebra a Institutio «composée
en latin par Jean Calvin, et trnslatée en français par lui-même»,
a partir do texto latino da versão de 1539.
(20 de Novembro). Os Conselhos adoptam, com ligeiras altera-
ções, asOrdenanças Eclesiásticas propostas por Calvino. Segundo
as Ordenanças, o governo eclesiástico compreende quatro or-
dens: os pastores, os doutores, os anciâos e os diáconos.
O Consistório, tal como concebido pelasOrdenanças, compunha-
se de doze anciãos designados anualmente pelos dois Conse-
lhos, e por seis pastores eleitos pelos seus colegas. Reunia-se se-
manalmente (à quinta-feira) e tinha como dever o exercício da
disciplina entre os membros da Igreja (assegurar a unidade da
fé, a frequência aos ofícios, a honestidade dos costumes).
Durante esses primeiros anos de Genebra, foram influentes as
forças que se opuseram à ideia de uma sociedade verdadeira-
mente reformada. Forças a que não seriam estranhas quer um
catolicismo latente, quer um emergente anabaptismo. O prestí-
gio de Calvino em 1536 não tinha ainda transcendido os limites
de um reduzido universo: o que tinha a ver essencialmente com
o seu comentário doDe Clementia de Séneca, e com o importante
prefácio («Epître à tous Amateurs de Jésus-Christ») que em 1535
havia redigido para a tradução francesa do Novo Testamento
feita por Robert Olivetan.
1542 O catecismo de Calvino reaparece inteiramente refundido e se-
gundo um novo plano, redigido à maneira de perguntas e res-
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AS CONTINGÊNCIAS E AS INCIDÊNCIAS DO PENSAMENTO DE JOÃO CALVINO
postas. Este segundo catecismo foi por Calvino traduzido do
francês, sua língua de origem, em latim, tendo a edição latina
aparecido em 1945. Foi este catecismo refundido que, na língua
de origem, o francês, foi adoptado pelas Igrejas reformadas de
língua francesa, em Genebra, em França, nas Igrejas francófo-
nas da Bélgica e nas comunidades de refugiados vítimas da per-
seguição. Foi esse o catecismo que, ao longo de alguns séculos,
veio formando doutrinariamente os cristãos da tradição refor-
mada.
1547 (16 de Dezembro). Correndo risco de morte, Calvino intervém
numa sessão do Conselho dos Duzentos, com o objectivo de
manter a independência do poder espiritual em relação ao Es-
tado.
1549 (29 de Março). Morte da mulher de Calvino.
1553 O caso Miguel Servetus.
Por volta de 1540, Servetus fixa-se emViena, e mantém comCal-
vino relações epistolares sobre assuntos teológicos. Servetus re-
jeitava a doutrina niceia da Trindade, a cristologia do Concílio
de Calcedónia e o baptismo das crianças.
Em 13 de Fevereiro de 1547, Calvino rompe com Servetus, que
continua a viver em Viena.
Em 17 de Junho, o Tribunal de Viena condena Servetus à morte
por heresia. Evade-se da prisão, é queimado em efígie, e os seus
livros em realidade.
Em 13 de Agosto, Servetus é descoberto em Genebra e acusado
de heresia. Alguns estudiosos do caso pensam que a ida de Ser-
vetus para Genebra se terá devido a uma armadilha do bispo
de Viena: Servetus, o ingénuo Servetus, fica com o caminho
aberto para ir para uma cidade onde a sua morte iria ser um
desmentido à «Genebra pátria da liberdade». E o caso acontece
na altura de um mau momento político para Calvino. Na se-
quência da intervenção de Philibert Berthelier (um influente ge-
nebrino adversário de Calvino), o processo complica-se com
uma incidência política: trata-se de medir as forças respectivas
dos dois grupos que dividemGenebra, e quanto tempomais vai
durar a autoridade de Calvino.
Em 17 de Agosto, Calvino apresenta-se em pessoa diante do
Conselho e pronuncia-se contra Servetus.
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Em 21 de Agosto, o Conselho decide solicitar os pareceres das
Igrejas de Berna, de Basileia, de Zurique e de Schaffhouse. Pede
a Viena a comunicação das actas do processo movido ao prisio-
neiro.
Em 31 de Agosto, o Conselho responde com uma recusa ao Tri-
bunal de Viena que reclama a extradição de Servetus para o exe-
cutar.
Em 1 de Setembro, o Conselho promove uma discussão entre
Servetus e Calvino, com a intenção de «demonstrar» a Servetus
os seus erros. De 1 a 15 de Setembo, o diálogo desenrola-se por
escrito.
Neste mesmo dia, Berthelier apresenta-se diante do Conselho e
pede que a excomunhão, decretada pelo Consistório, lhe seja le-
vantada. É sua intenção ser admitido à comunhão do domingo
3 de Setembro. Calvino, consciente da necessidade de defender
a não intromissão do poder político no poder religioso, protesta,
mas em vão. O Conselho aquiesce ao pedido de Berthelier.
Em 2 de Setembro, diante do Conselho, Calvino declara que
prefere morrer a dar a ceia a um excomungado. O Conselho
mantém a sua decisão, mas obriga Berthelier a dizer que não se
apresentará à comunhão.
Em 3 de Setembro (domingo), no seu sermão, Calvino defende
a independência do poder espiritual. À tarde, convencido de
que a sua atitude provocaria uma reacção enérgica por parte
das autoridades civis, pronuncia um sermão de despedida.
Em 7 de Setembro, Calvino e os pastores de Genebra protestam
diante do Conselho, a fim de assegurarem a independência do
poder eclesiástico.
Em 15 de Setembro, renovam o seu protesto.
Em 18 de Setembro, o Conselho decide observar os éditos como
antes. Fica assim salvaguardada a independência do poder ecle-
siástico.
Em 22 de Setembro, Servetus dirige às autoridades genebrinas
um pedido para que, em consonância com a lei de talião, Cal-
vino seja preso como falso acusador e herético «até que a causa
seja definida, por morte dele ou minha, ou uma outra pena».
Em 18 de Outubro, as Igrejas suiças respondem: as suas cartas
condenam a doutrina de Servetus e aprovam a atitude de Cal-
vino e dos seus colegas.
Em 26 de Outubro, o Conselho decreta que Servetus seja quei-
mado vivo no dia seguinte. Calvino escreve a Farel: «Esfor-
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çámo-nos para mudar o género da morte. Mas em vão. Dir-te-
ei, de viva voz, o motivo pelo qual nada conseguimos obter.»
Calvino opôs-se à fogueira, o que faz cair a imputação de cruel-
dade, mas não a de intolerância.
Em 27 de Outubro, Servetus é morto na fogueira, em Champel.
Tal como Lutero em face dos camponeses revoltados, Calvino
viveu a experiência trágica do conflito dramático entre o anún-
cio do Evangelho e a defesa da ordem estabelecida.
À medida que o tempo ia passando, mais se consolidava a po-
sição de Calvino, mesmo com a oposição de um grupo dentro
do Conselho: os «patriotas» que, na sua acentuada xenofobia,
manifestavam hostilidade aos refugiados provenientes da
França, da Itália e da Holanda, perseguidos pela sua fé. Odia-
vam os estrangeiros. Eram conhecidos como «libertinos», que
só concordavam com o exercício da disciplina moral desde que
esta fosse exercida pelo Conselho e não pelo Consistório de Cal-
vino. Durante anos, Calvino teve de defrontá-los. E fê-lo evi-
denciando tanta determinação quanta inteligência. Em 1555
foram, em eleições, destituídos dos seus cargos políticos, e mui-
tos deles, pelos seus sentimentos xenófobos, acabaram seguindo
o caminho do exílio. Em defesa dos estrangeiros que procura-
vam porto de abrigo em Genebra, pronunciou-se frequentes
vezes Calvino. Num sermão sobre a Epístola aos Efésios, pro-
nunciou as palavras: «Aqueles que gritam contra os estrangei-
ros, chegando ao ponto de pronunciarem esse nome injuriosa-
mente, esses tais não poderiam encontrar ummeio melhor para
afirmarem que não são dignos de serem contados entre os fi-
lhos de Deus. Indignos, portanto, de serem recebidos na sua
Igreja, à semelhança de cães ou de porcos.” (cit. de Philip Bene-
dict “Calvin et la transformation de Genève”, in AA. VV. Calvin
et le calvinisme, p. 15).
O teólogo católico Hans Küng, numa substancial obra sua, su-
blinha as palavras de um dos mais importantes biógrafos e in-
térpretes de Calvino, T.H.L. Parker: «A história de Calvino é a
de um homem de ordem e de paz que nasceu num mundo de
conflito. Conservador por natureza, por formação, por convic-
ção, as suas ideias tornaram-se as mais revolucionárias na Eu-
ropa. A ordem, de tendência aristocrática, que ele prezava e ao
estabelecimento da qual devotou a sua vida, tornou-se uma das
plataformas para a democracia nos séculos subsequentes. A sua
teologia estava tão fundamentada no antigo que acabou por
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Nota sobre a Introdução
A Introdução que à frente se pode ler, só em parte é idêntica à que já apareceu em João
Calvino, Breve Instrução Cristã. Reaparece aqui aumentada com a secção 8, dedicada ao
tratamento da famosa tese defendida porMaxWeber emA Ética Protestante e o Espírito do
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aparecer à luz do dia como uma novidade.» (KÜNG, Hans,
Christianity. Its Essence and History, London, SCM Press, 1995,
p. 573).
1559 (5 de Junho). Inauguração da Academia (futura Universidade).
Colocada sob a direcção de Teodoro de Beza, a Academia com-
preende três cátedras: grego, hebraico, filosofia. É desta escola
que sairá todo um escol cultivado que difundirá a Reforma na
Europa inteira.
Neste mesmo ano, em edição de Roberto Estinne, Genebra, apa-
rece a Institutio Christianae Religionis, na sua última edição, em
quatro livros e oitenta capítulos.
1560 No mês de Agosto, João Crespin imprime em Genebra a Insti-
tution de la Religion Chrétienne, tradução francesa da versão latina
de 1559.
1564 Os últimos nove anos da vida de Calvino vêem o triunfo das
posições calvinianas em Genebra e a sua espantosa irradiação
internacional.
Em 2 de Fevereiro, Calvino dá o seu último curso na Academia.
Em 6 de Fevereiro, Calvino pronuncia o seu último sermão na
igreja de S. Pedro.
Sofre, há já muitos anos, de enxaquecas e de febres intermiten-
tes.
Em 27 de Maio, morte de Calvino.
Em 28 de Maio, Calvino é sepultado sem pompas fúnebres no
cemitério comum de Plainpalais. Nenhuma pedra foi colocada
sobre a sua tumba. Foram assim cumpridas as suas instruções,
e ninguém conhece o lugar do sepultamento.
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Introdução
Quando estamos cansados de viver— desse mal viver nas
grandes cidades superpovoadas, sufocantes, impiedosas —
subimos a lugares altos. Procuramos o ar puro das montanhas,
o ar salubre desses grandes espíritos que tudo sacrificaram,
tudo deram para serem homens e para dos outros fazerem ho-
mens. Vamos vivificar-nos, regenerar-nos junto de um herói.
Vamos passar alguns instantes com João Calvino.
Lucien FEBVRE,
Au coeur religieux du XVIe. siècle, p. 338.
1.Meiomilénio nos separa do nascimento de João Calvino. O autor da
Institutio Christianae Religionis, jurista e teólogo, humanista e reforma-
dor, arauto extremado da glória de Deus e exegeta da humanidade do
homem, nasce, com efeito, há quinhentos anos.
Nasce sem parecer destinado a abraçar o movimento da Reforma
na história e na geografia da latinidade europeia, ainda que a Reforma
por ele corporizada tenha transcendido os limites dessa latinidade.
Torna-se o Calvino da história mais por uma exigência que lhe é ditada
do exterior do que por uma pré-disposição interior. Homem picardo
(nasce em Noyon, França), fraco e severo, tímido e implacável, aus-
tero e generoso, vê-se constrangido, existencialmente constrangido,
não a inventar a Reforma mas sim a modificá-la ao sentir-se por ela in-
vadido jovem ainda.
Nasce, parece, com vocação de humanista: o jovem Calvino, estu-
dante em letras, amante de Séneca, não parece ser figura proléptica do
«Calvino demoníaco, impostor de Genebra». O predestinado Calvino
vê-se compelido a entrar no palco europeu ao viver visceralmente —
agonicamente, diria o nosso ibérico Miguel de Unamuno — uma se-
quência de surpresas e de encontros. Torna-se caravela almirante— si-
multaneamente amado e odiado— de um processo histórico de que é
o principal protagonista, sem cálculo nem ambição, parece até que
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mau grado seu. À primeira vista não parece dotado nem do carisma do
apóstolo nem da capacidade especulativa do teólogo. E, contudo,
acaba por ser um e outro. Apóstolo, a circunstância constrange-o a sê-
lo. Teólogo, é-o em potência sob a figura do humanista. É assim que
um homem e um livro surgem no palco da história: o homem é João
Calvino; o livro é a Institutio Christianae Religionis.
2. Sim, Calvino não surge no palco europeu da Reforma como um
Robinson, um primeiro homem do movimento reformador. É antece-
dido. Como sempre acontece, nunca há uma primeira manhã da his-
tória. Todos estamos predestinados a sermos antecedidos por muitos
rostos, muitos gestos, muitas palavras, muitos sonhos, muitas mundi-
vidências. Antes dele, com um intervalo de uns vinte anos, e sem
nunca se terem encontrado, está Martinho Lutero. E antes de Lutero,
outros.
O homem alemão Lutero, deslumbrado pela sua redescoberta, pro-
clama o Evangelho numa Alemanha profundamente dividida, vendo-
-se obrigado a procurar o apoio que lhe vão concedendo determinados
príncipes contra um poder imperial que tinha tanto de clerical quanto
de contestado. As contingências da história e da geografia — as suas
contingências — levaram-no a atribuir uma excessiva importância a
esses «bons príncipes», defensores da Reforma. E é graças às diligên-
cias de um deles, Frederico–o– Sábio, que é posto em lugar seguro, a
salvo de uma morte certa, tempo de clandestinidade (uma clandesti-
nidade tão rigorosa que não se sabe sequer se está vivo ou morto) du-
rante o qual empreende a tradução do Novo Testamento. E quando a
rebelião dos camponezes irrompe, e acaba por se traduzir na horro-
rosa carnificina da guerra, é nesses príncipes que Lutero se apoia.
Na tensão entre filosofia e teologia que se instaura no universo de
pensamento de Lutero, os seus latidos contra a primeira não impli-
cam, forçosamente para ele, uma antítese entre ambas. Seríamos víti-
mas de um mal-entendido se assim pensássemos. Quando opta com
determinação pela teologia contra a filosofia, fá-lo não no sentido de
uma escolha entre dois ramos de estudo, mas sim no sentido de uma
escolha na maneira de praticar a teologia. O que ele espera, espera-o
unicamente da teologia e não da filosofia. E mesmo assim nem de toda
a teologia o espera, mas de uma teologia justa e apropriadamente
posta ao serviço da Palavra. A teologia é serva da Palavra e é nisso
que ela encontra a sua justificação. Daí a sua vontade apaixonada de
não se contentar com uma teologia escolástica, e de procurar uma teo-
logia que seja verdadeiramente teológica. Os seus latidos contra a
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filosofia estendem-se a uma teologia incapaz de dar conta do que é ser
teologia cristã. É nessa óptica que se inscreve o seu conflito com o hu-
manismo, particularmente o humanismo personificado em Erasmo.
As relações de Lutero com Erasmo foram permanentemente marca-
das — mas poderia ter sido de outro modo? — por uma distância de
que, por vezes, não estava ausente o toque de uma certa proximidade.
Inerente à pessoa de um Lutero não humanista está um princípio fun-
damental da sua Reforma, princípio que continua presente no lutera-
nismo de hoje: a convicção funda de que o homem não se pode pre-
parar para receber a graça mas somente recebê-la pela fé.
João Calvino, esse, — não animado por nenhuma propensão anti-
rrenascentista e habitante de um universo de pensamento de que o
humanismo fazia parte— nasce numa pátria de onde as circunstâncias
o forçam ao exílio. Exílio de metade do tempo da sua vida. Não tem
príncipes em quem se apoiar, nem soberanos que lhe sejam propícios.
Instam com ele, em duas ocasiões, para se fixar em Genebra, e lá se
fixa, no princípio qual meteco.
O homem francês Calvino, epígono do Reformador alemão, tem de
facto em face de si uma França já solidamente unificada e organizada
sob a direcção de um príncipe católico. Mas não só. Tem também os
cantões protestantes suiços com os quais manteve relações extrema-
mente complexas. Nessa Genebra, lugar da maturidade do seu pen-
samento teológico, Calvino surge assim como uma espécie de mítica
figura bifronte: olha para a sua França, mas— extremamente sensível
ao desafio de pensar a oikoumene como superação de todo o faccio-
sismo sectário — olha também para a restante Europa, sobretudo lá
onde havia candentes lugares feitos palco do movimento da Reforma.
Uma Genebra, emmedida não despicienda por ele organizada, talvez
como uma espécie de compensação da sua impotência social e polí-
tica em solo francês. Uma Genebra, palco de uma teologia — a dele,
Calvino — simultaneamente fecunda e datada, livre e peada, emanci-
padora e autoritária. UmaGenebra, exemplo de uma cidade cristã sub-
metida a um poder autoritário, limitado no tempo e isolado. Uma Ge-
nebra, palco também da coroa de glória de Calvino. É que, em 1536, ao
pisar pela primeira vez solo genebrino, é instado pelo Conselho a ficar
na cidade. Ao fim de pouco mais de dois anos, em 1538, é compelido,
sob a acusação de autoritário prepotente, a abandonar a cidade. Fixa-
se em Estrasburgo. Escassos três anos são passados, e em 1541 o Con-
selho de Genebra insta-o a regressar, pois se tinha sido difícil suportá-
lo, com a sua saídamuito mais difícil ainda se tinha tornado a situação:
sem ele não podiam continuar. E Calvino, instado, regressa a uma Ge-
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nebra onde, até à sua morte — durante mais de vinte anos — se torna
uma figura essencial. E contestada.
Com ele era o exercício de uma autoridade exigente a implicar sub-
missão. Sem ele era a anarquia do caos. E os genebrinos fizeram a
sua opção.
3. Calvino tinha apenas oito anos quando a disputa das indulgências
em que Lutero se envolveu eclodiu na Alemanha. Uma geração se-
para, assim, um do outro. Une-os, porém, a vivência de uma profunda
piedade enraizada, existencialmente enraizada, numa fé confiante na
justificação do ímpio unicamente pela graça de Deus. Mas em registo
diferente do de Lutero – o Lutero que, de um modo intuitivamente
justo vai directamente a Cristo, e por Cristo a Deus – Calvino assume
a doutrina de Deus do nominalismo, para a qual Deus é antes de mais
nada vontade livre e poder soberano, única causa eficaz e agente no
homem regenerado. A glória de Deus, para a qual permanentemente
Calvino aponta, é nele expressão vivida de um desejo de não pôr li-
mites à majestade e à liberdade divinas. A majestade de Deus e a sua
liberdade são afirmadas calvinianamente até ao paroxismo, o que ine-
vitavelmente o conduz, —mediante o caminho de um raciocínio mais
lógico e filosófico do que propriamente exegético— a afirmar a dupla
predestinação. É aí, nesse pano de fundo marcado por uma teodiceia
às avessas, que nada sacrifica à liberdade e à graça divinas — graça e
liberdade, únicas competentes para pronunciar a primeira e a última
palavra – que a predestinação é enquadrada. Que se reveste, em certo
sentido, de um aspecto positivo, pastoralmente positivo: é preciso que
a glória da salvação seja atribuída a Deus e a Deus só (é o soli deo glo-
ria), e que, desse modo, o homem não duvide da sua eleição.
Se, logo no início do seu catecismo, à questão de saber qual é «o
fim principal» da vida humana, Calvino responde que é «conhecer
Deus e servi-lo», é porque para ele o conhecimento que o homem pode
ter de si mesmo começa com o conhecimento de Deus. Mas não só.
Mais do que isso, está sobretudo em jogo reduzir aqui o momento sub-
jectivo (forte em Lutero) à suamais simples expressão: o centro de gra-
vidade está essencialmente não em saber como é que o homem se rea-
lizará a si mesmo, mas sim como é que no seu destino pessoal a glória
de Deus será manifestada.
Ocorre em Calvino:
– uma insistência em magnificar a soberania e a providência de
Deus;
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– um julgamento sóbrio e lúcido da grandeza e da fraqueza do
homem;
– uma narrativa simultaneamente fervorosa e grave das peripécias
da vida do cristão com Deus;
– um apurado sentido do que chamaríamos a essência da Igreja
(uma recusa de toda a teoria oca assim como de toda a acção im-
pensada);
– um amor real da vida, deste mundo, (o único que nos é dado);
uma vivência não sombria das profundidades e dos segredos do
quotidiano a viver (já chega da imagem de um Calvino perma-
nentemente sombrio!);
– uma arte em não separar antiteticamente a parte de Deus e a parte
do homem que, distintas embora, não se excluem;
– uma capacidade notável em considerar a vida espiritual e a polí-
tica, a liberdade e a disciplina, a Igreja e o Estado, sem perder de
vista as suas diferenças essenciais mas também as suas essenciais
correlações;
– um reconhecimento de que toda a nossa força aqui em baixo nos
é dada do alto.
4. A ênfase calviniana na providência de Deus, como lugar teológico
possível para a construção de uma ética, supõe uma dupla exigência:
não ignorar o carácter dramático da existência humana, submetido ao
pecado e à morte, mas também ter em conta a explicitação das conse-
quências morais da fé, compreendida esta como a regeneração da res-
ponsabilidade do ser humano.
A antropologia calviniana, elemento estruturante da sua ética, está
mais, muito mais, sintonizada com Agostinho de Hipona do que com
Pelágio. A disputa que mil anos antes de Calvino tinha oposto Agos-
tinho a Pelágrio, se transposta para o século XVI, teria levado sem dú-
vida Calvino a colocar-se do lado de Agostinho. Entre o que podería-
mos designar a mundividência mítica augustiniana no que ao pecado
original concerne (com as suas pesadas repercussões, no século XVI,
nos Reformadores), e a plausibilidade ética pelagiana (com as suas ex-
pressivas incidências no humanismo erasmiano e no racionalismo
ético dos Modernos), entre ambas, não há dúvida de que Calvino
pende muito mais para a primeira. Está ainda muito distante de uma
atitude hermenêutica dos símbolos, própria da nossa contemporanei-
dade, caracterizada pelo desejo de articular a profundudade do mito
e a verdade prática da ética.
Calvino não se exclui do humanismo: é humanista mas só até ao
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ponto em que a influência de Agostinho nele o permite ser. Habita-o
profundamente o desejo de não minimizar a tragicidade da existência
humana, submetida ao pecado e à morte, e de fazer emergir as conse-
quências morais da fé, entendida esta como a regeneração da respon-
sabilidade do ser humano.1
Em Calvino há, com efeito, a convicção de que ao perder o conhe-
cimento de Deus o homem perde-se a si mesmo ficando prisioneiro
do seumundo ilusório. Di-lo enfaticamente em vários passos da Breve
Instrução Cristã. Di-lo no mesmo registo, e em tom lapidar, na Institu-
tio: «O que há de mais nobre e de mais digno nas nossas almas encon-
tra-se não somente obnubilado e ferido, mas completamente corrom-
pido, não obstante alguma dignidade que aí possa reluzir.»2 O homem
não está destituído de «alguma dignidade», mas somente a fé, fruto da
graça de Deus, lhe pode restituir todo o seu valor.3
Para Calvino, com efeito, o que no homem natural resta de «gér-
men de religião» foi como que esterilizado pelo pecado. Não significa
isso, porém, que o homem tenha deixado de ser trabalhado pela ques-
tão do bem e do mal. Continua a sê-lo, assim como continua a ser ha-
bitado por «algumas chamazinhas, para demonstrar que é um animal
racional, distinguindo-se assim dos animais por ser dotado de inteli-
gência.»4
Teólogo empenhado até àmedula do osso no combate pela reforma
da Igreja no Ocidente, Calvino não crê senão no poder da Palavra de
Deus para atingir um tal fim, relegando para um outro plano as ela-
borações subtis da razão. Sendo esse o seu ponto de partida, a ética
por ele pensada é essencialmente uma reflexão sobre as consequên-
cias para o ser humano da acção soberana de Deus enquanto Criador
e enquanto Redentor em Jesus Cristo, agindo na vida dos crentes me-
diante «a operação secreta do Espírito Santo».
Defensor— já se disse que em sintonia com essa figura seminal que
foi Agostinho de Hipona — da ideia de uma absoluta incapacidade
natural do homem de conhecer Deus, Calvino, para quem o conheci-
mento de nós mesmos depende do conhecimento de Deus, advoga o
princípio de que é Deus mesmo quem rompe um tal círculo ao dirigir-
se ao homem revelando-se-lhe mediante a sua Palavra contida na Es-
critura. Se isso não acontece, mais não resta ao homem a não ser a er-
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rância mortífera inerente a uma ilusão idolátrica. O estado de pecado
qualifica a existência do homem natural, sendo uma tal antropologia
tecida não por um pessimismo empírico mas sim por uma considera-
ção de natureza teológica: a segurança da salvação não se fundamenta
nos nossos méritos ou obras, mas sim e exclusivamente na graça mi-
sericordiosa de Deus.
Uma tal fé na graça misericordiosa de Deus, longe de suscitar uma
qualquer ideia de fatalismo, desemboca antes num forte apelo à res-
ponsabilidade ética. Por que há uma ética? Em perspectiva calviniana,
há uma ética porque há uma providência divina, fundamento para se
pensar eticamente. É que, sendo a providência divina habitada por
uma promessa ligada à existência humana, a ética é, consequente-
mente, compreendida como a resposta, consciente ou inconsciente, do
ser humano a essa promessa.5
A moral estiola-se, porém, quando entregue a si mesma, e ilude-se
ao admitir que há no homem capacidades humanas para conhecer o
bem. Incapaz de restaurar no homem o exercício pleno da sua res-
ponsabilidade – embora mantida uma aparência de ordem – a moral
natural mais não faz que conduzir a um impasse. De que só a Palavra
de Deus pode libertar.
A exigência ética exprime-se, assim, na Lei de Deus. Não admira,
pois, que Calvino atribua ao conceito de Lei um papel preponderante
na sua ética. O Decálogo surge a seus olhos revestido de uma impor-
tância primordial: é ver o lugar que lhe atribui em todos os seus escri-
tos catequéticos, sem falar na Institutio, onde lhe consagra dois
importantes capítulos (Livro II, caps. 7 e 8) e lhe dedica uma desen-
volvida exposição. No seu sermonário sobre o Deuteronómio pode-
mos encontrar dezasseis sermões onde o Decálogo é pregado. Em vir-
tude de a Lei revelar a vontade eterna de Deus, ela constitui para
Calvino a norma moral última. De um modo não arbitrário nem ca-
prichoso, ela contém a imperecível vontade de Deus, guia moral per-
manente para a humanidade. Motivo pelo qual a pregação da igreja
deve tê-la em conta e deve ensiná-la até ao fim do mundo. Embora a
exigência moral da Lei tenha como uma das suas características o não
ser obscura, o seu significado mais profundo supõe, para Calvino, o
trabalho do Espírito Santo em nós: sem esse trabalho não há uma ver-
dadeira iluminação das mentes.
500 ANOS:RLCR 08-06-2012  18:49  Página 23
6 Vd. Institutio, II,2,13.
7 Vd. particularmente E. Fuchs, ob. cit.
DIMAS DE ALMEIDA – INTRODUÇÃO
24|
Sem dúvida, a Lei de Deus — expressão de uma exigência abso-
luta, de um imperativo inescapável — revela ao homem o quanto ele
se ilude no respeitante às suas pretensões morais e à idolatria de si
mesmo. Nesse sentido a Lei divina é denunciadora dos ídolos — Cal-
vino dizia que a mente humana é permanentemente uma oficina onde
se forjam ídolos — e desveladora do narcisismo humano. Confron-
tando-nos com a exigência absoluta do amor a Deus e ao próximo, a
Lei humilha-nos, levando-nos à confissão da nossa fundamental im-
potência ética; mas, concomitantemente, ela abre-nos à dimensão ir-
redutível do outro — Deus e próximo — do qual ela nos constitui, de
certo modo, responsáveis. O risco é grande, então, de ver nascer desse
afrontamento uma forte, ou surda, culpabilidade.
Ocorre, assim, no pensamento ético calviniano uma profunda pro-
blematização da ética como caminho de salvação. Segue-se, assim, um
caminho diferente do seguido pela tradição moral escolástica. Quanto
àquilo a que se poderia chamar uma ética «natural» não se deve per-
der de vista a sua utilidade (é útil quando se trata da doutrina polí-
tica, ou da maneira de bem governar a nossa casa, ou das artes mecâ-
nicas, ou da filosofia, ou de todas as disciplinas chamadas liberais)
desde que circunscrita aos limites da inteligência das «coisas terrenas.6
A exigência ética, na sua infinitude, confronta sempre o homem na
sua finitude. Mas uma tal exigência não é desesperante a não ser para
aquele que pretende ser capaz de a realizar pelas suas próprias forças.
Pelo contrário, para quem está pronto e renunciar a essa ilusão (por con-
fiar naquele cujo amor infinito é o sentido da exigência infinita), para
esse as coisas assumem um sentido completamente diferente: torna-
se um apelo ao Outro para que ele supra as incapacidades e fraquezas.7
Assim, em perspectiva calviniana (dada a estreiteza dos limites da
razão natural e a sua incapacidade de definir o bem e de mostrar qual
é o dever do homem) amoral depende rigorosamente da fé. E o que in-
teressa, o que fundamentalmente interessa, são as condições que liber-
tam o homem para, «regenerado», ser artífice responsável das suas ac-
ções. Tendo como referente essencial a Escritura, fonte material da fé.
Nesse sentido, pode dizer-se da Lei de Deus que ela conduz a uma
crise da consciência moral, mas fá-lo para que, através dessa crise, o
homem se descentre de si mesmo e se abra ao encontro do Outro ( do
próximo e de Deus). A Reforma luterana e a Reforma calviniana, pe-
rante a questão da Lei, questão fundamental, assumiram formas dife-
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rentes. De Lutero e seus discípulos pode dizer-se terem posto o acento
tónico na fé, de onde deriva a acção, enquanto Calvino e seus segui-
dores enfatizam a acção que provém da fé. Nessas duas perspectivas
não coincidentes, se Lutero acentua a necessidade permanente de vol-
tar à fé, Calvino, esse, sublinha o quanto é importante interrogarmo-
nos sobre aquilo em que consiste o compromisso de uma fé compro-
metida na acção. O discurso de Lutero deixa sempre transparecer
como que uma desconfiança no que às boas obras concerne, vistas
como uma ameaça à pura graça; se desconfiança há emCalvino, ela ex-
prime-se numa interrogação: são os crentes verdadeiramente crentes,
assumindo as suas responsabilidades e fugindo de uma atitude pre-
guiçosa? Temos assim duas interpretações algo diferentes no entendi-
mento da Lei: por um lado ela aparece sobretudo como acusadora; por
outro lado, antes do mais, como formadora da consciência moral.8
A ética calviniana bebe fecundamente nas Escrituras, sendo essen-
cialmente uma hermenêutica dos textos bíblicos. É que está em jogo
saber-se o que é que Deus quer de nós. E a este respeito há que ter em
conta o seguinte:
— oAntigo Testamento não é por Calvino desqualificado (em opo-
sição à tendência católica dominante que nele não vê senão a
primeira etapa de um processo evolutivo), mas antes visto como
a forma primeira da única Revelação de Deus; tão pouco é re-
duzido à história de um fracasso, que seria o fracasso da Lei (em
oposição à interpretação luterana corrente). Para Calvino, o An-
tigo Testamento tem a sua plena validade enquanto substan-
cialmente semelhante ao Novo Testamento;9
— a Lei de Deus, assim compreendida, exerce (trata-se aqui da fa-
mosa doutrina do triplex usus legis) três funções: revela o verda-
deiro alcance da exigência ética, que ultrapassa infinitamente as
nossas forças e as nossas capacidades; designa as condições mo-
rais necessárias à vida em comum e as sanções que punem os
transgressores, tornando assim possível a vida social;10 estimula
a obediência dos crentes, fornecendo-lhes uma referência escrita
onde medir a validade das obras cumpridas em resposta à von-
tade de Deus: num registo diferente do de Lutero (para o qual a
Lei cumpre essencialmente um papel de antítese em relação ao
Evangelho), Calvino sublinha o importante papel da Lei como
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indicadora do caminho de obediência a Deus e dos meios para
nesse caminho nos mantermos. Há, assim, uma positividade da
tarefa política fundada neste terceiro uso da Lei, que é o princi-
pal por corresponder estritamente ao fim para o qual ela foi
dada, isto é, ouvir qual é a vontade de Deus. É assim que, em
registo calviniano— diferente do registo luterano— a Lei pode
desempenhar o papel de instância crítica no campo político. A
ética de Calvino é, acentuadamente, uma ética que inter-age com
o político. Curiosamente aqui em sintonia com o luterano Die-
trich Bonheffer, o denunciador no século XX do que ele chamava
«a graça barata», Calvino, – quatro séculos antes de Bonhoef-
fer –, sublinha à sua maneira que só aquele que obedece crê. É
sobre essa base que os huguenotes – esses mártires calvinistas de
finais do século XVI – se entregaram a uma rígida crítica do
poder absoluto do rei de França;
— emerge assim a unidade teológica, política e ética da Lei: convi-
dando-nos à suspeita, ela desafia-nos para um compromisso re-
soluto na prática da justiça, tanto no plano das relações pessoais
como no das relações institucionais;
— uma dificuldade, porém, subsiste motivada essencialmente pelo
nossomoderno questionamento genealógico: a dificuldade, bem
contemporânea, que experimentamos ao tentarmos surpreen-
der em Calvino a passagem entre o ético e a política ou, para o
dizermos de outro modo, a passagem que vai do pólo da cons-
ciência ao momento da obediência. Toda a problemática levan-
tada por este questionamento haveria que procurá-la em outros
escritos de Calvino como actor histórico (pregações, comentá-
rios bíblicos, obras reformadoras e disciplinares, etc.) fora da Ins-
titutio. É que a absorção espantosa do político e do jurídico no re-
ligioso pode ter tanto de inquietante quanto de promissor. Em
perspectiva calviniana, para além da literalidade do texto, o
Poder humano aparece como que tecido por uma rivalidade vis-
ceral com o Poder divino. Daí ser possível inferir a conclusão de
que em toda a política se dissimula um deus, um ídolo, uma
quase religião. Em pleno século XX, Paul Tillich faz emergir ên-
fases semelhantes quando se empenha em denunciar a loucura
totalitária nazi como substituição demoníaca e quase religiosa
da verdade existencial e política do Evangelho.11
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5. A reflexão de Calvino sobre o Estado e o Poder «utilizará também
elementos da sua compreensão positiva da Lei como referência dada
aos crentes. Defendendo, contra os anabaptistas, a autonomia do po-
lítico, pensa ser necessário articular o político com a responsabilidade
cristã, para o que procura na Lei modelos de reflexão ética. O que é do
domínio do político depende da providência de Deus, e como tal deve
ser respeitado na sua autonomia: a Igreja não deve dele servir-se para
seu benefício ou, pior ainda, utilizar meios políticos para realizar aqui
em baixo o Reino de Deus».12
Vale a pena, no meio de tantos, variados e interessantes passos da
Institutio em torno deste tema, citar aqui um: «O que acabo de dizer en-
tender-se-á claramente se em todas as leis contemplarmos as duas coi-
sas seguintes, a saber: a ordenança da Lei, e a equidade sobre a razão
da qual é fundada a ordenança. A equidade, na medida em que é na-
tural, é sempre a mesma para todos os povos; motivo pelo qual todas
as leis domundo, independentemente damatéria que contemplam, de-
vem ter em conta umamesma equidade. Quanto às constituições ou or-
denanças, namedida em que estão ligadas às circunstâncias, de que em
parte dependem, nenhum inconveniente há em que sejam diversas, des-
de que tendam todas igualmente a um mesmo fim de equidade. Ora,
visto que a Lei de Deus, à qual chamamosmoral, nadamais é senão um
testemunho da lei natural e da consciência que nosso Senhor imprimiu
no coração de todos os homens, nenhuma dúvida há de que esta equi-
dade de que falamos agora não está nela perfeitamente declarada; con-
vém, pois, que essa equidade seja o alvo, a regra e o fimde todas as leis.»13
Três coisas emergem desse passo tão importante:
— o respeito de Calvino pela autonomia do político;
— a necessidade de, cuidadosamente, ter em conta o contexto, as
«circunstâncias», o que implica uma exigência: a de descobrir
sempre de novo as aplicações positivas da lei;
— o imperativo de regular, mediante a exigência ética da justiça,
essa legítima diversidade.
Sendo essencialmente uma hermenêutica da Escritura — o texto
bíblico é, com efeito, permanentemente revisitado por Calvino — a
ética calviniana (uma ética da responsabilidade) revelou ser um po-
derosomotor de transformações sociais.14 Opolítico e o económico são
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profundamente repensados. E até o da sexualidade e do casamento.15
Di-lo Fuchs: «Com os outros Reformadores, Calvino visa arrancar o
casamento à pesada tutela das leis canónicas, para o restituir à serie-
dade do ético. Com efeito, o casamento compromete em primeiro
lugar a liberdade de dois seres que são responsáveis ao assumirem a
sua vocação conjugal. Opera-se assim uma evidente deslocação do
sentido do casamento e, com isso, do sentido da sexualidade: de “re-
médio contra a concupiscência” que era na moral medieval, o casa-
mento torna-se um meio de prática da verdadeira caridade e de au-
têntica castidade, que não é recusa da sexualidade mas sua prática
honesta. Ordenada para o casamento — de que Calvino não cessa de
celebrar a grandeza, a beleza e a profunda moralidade — a sexuali-
dade é recebida como um dom de Deus para unir os esposos e levá-los
ao regozijo entre ambos.»16
A porta está aberta para libertar a sexualidade e o casamento da fi-
nalidade única da procriação.
6. Há uns cem anos aparecia, da pena de Emile Doumerge (1844-1937),
historiador e teólogo, uma obra monumental em sete volumes dedi-
cada à vida e à obra de Calvino.17 Obra extensa, proporciona aos
investigadores empenhados no campo calviniano uma soma de infor-
mações não despicienda. Sem perder de vista, porém, o tom frequen-
temente hagiográfico com que fala do Reformador de Genebra.
Doumergue situa-se claramente entre os autores que vêem emCal-
vino um dos mais importantes fundadores das liberdades modernas.
Pensa — e outros pensam juntamente com ele — que o reformador
deu um impulso decisivo para o surgimento do que viria a ser a de-
mocracia moderna.
Nessa óptica de uma apreciação positiva — sem nenhum tom ha-
giográfico — se situa também o sólido Ernst Troeltsch.18. E na sua es-
teira outros nomes também importantes, comoHans Baron, H.G. Koe-
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nigsberger, Michael Walzer, Quentin Skinner, Marc Lienhard, Lucien
Carrive, Liliane Crété, André Encrevé, Jean Baubérot, Alain Boyer.
J.M. Vorster defende uma posição semelhante: para ele «Calvino
forneceu as bases sólidas sobre as quais a teologia reformada pode
contribuir para o estabelecimento de uma ética dos direitos humanos
na sociedade dos nossos dias.»19
Outros historiadores, porém, não perfilham integralmente uma tal
interpretação da figura e do pensamento de Calvino. Situam-se aí, por
exemplo, Charles Mercier, Georges de Lagarde, Marc-Edouard Che-
nevière, George H. Sabine.20
No amplo universo dos estudos do pensamento político de Cal-
vino e, concomitantemente, das instituições genebrinas do seu tempo,
destaca-se entre os analistas, pelo seu rigor e sentido de equilíbrio, Ro-
bert M. Kingdom. Num importante e lúcido ensaio especificamente
dedicado à problemática, conclui de um modo preciso e ponderado:
«O calvinismo, ao criar um governo eclesiástico representativo, mar-
cou uma etapa decisiva da evolução da cristandade em direcção à de-
mocracia.»21
Opiniões diversas e pareceres controvertidos têm, assim, resultado
de numerosíssimos estudos a que a obra de Calvino tem dado lugar.
Em todas as suas vertentes. E, como é óbvio, particularmente aqui,
quando se trata de dilucidar a problemática inerente à tensão calvi-
niana entre a soberania de Deus e a soberania do povo ou, dito de um
modo linear e simplista, entre teocracia e democracia.
Formularmos assim a questão significaria enveredar por um cami-
nho com um ponto de partida falseado. É que, quando se trata deste
500 ANOS:RLCR 08-06-2012  18:49  Página 29
22 Vd., em torno desta problemática, MÜLLER, Denis, Jean Calvin. Puissance de la Loi et limite
du Pouvoir, Paris, Éditions Michalon, 2001.
DIMAS DE ALMEIDA – INTRODUÇÃO
30|
tema, abordarmos o pensamento calviniano implica termos presente o
seguinte:
— o ponto de partida de Calvino reside em Deus e não numa re-
flexão sobre o Estado ou sobre a política;
— uma leitura que se pretenda directamente «democrática» da
ética política calviniana mais não faria senão revelar-se como
anacrónica;
— o desafio inerente ao que poderíamos chamar «a administração
política» supõe de algum modo a capacidade de a teologia ad-
ministrar a transição conducente da Igreja ao Estado. Poder-se-
ia evocar, a este respeito, a ideia de uma libertação teonómica dos
poderes da experiência democrática. Sublinhemo-lo, pois: o
ponto de partida de Calvino não é teocrático mas teonómico;
— há, incontestavelmente, uma dimensão paradoxal que atravessa
o pensamento político, jurídico e ético de Calvino: se, por um
lado, a transcendência irredutível do divino é determinante para
a interpretação legitimadora do statu quo e das autoridades ins-
tituídas, por outro lado, surpreendentemente, e em oposição, a
força que emana dessa transcendência estabelece limites aos po-
deres do humano, desvelando as ilusões do poder absoluto e
abrindo caminho para libertar a política dos seus demónios au-
toritários.22 É sem perder de vista um tal horizonte de pensa-
mento que Ernst Troeltsch é levado, juntamente com outros, a
defender a tese de que a lógica teológica e política do calvinismo
contribuiu de modo não despiciendo para preparar e acompa-
nhar a emergência da democracia moderna, não sendo desca-
bido encontrar nos calvinistas presbiterianos dos Estados Uni-
dos, em grandemedida, a origem do nosso sistema democrático,
com as suas correntes subsequentes de secularização e de laici-
zação;
— não deixa de ser portadora de uma certa esterilidade a querela,
episodicamente emergente, em torno do que teria de ser uma
escolha: a escolha entre o poder dos sujeitos e a força da Lei. Na
perspectiva de Calvino, o que se impõe não pode traduzir-se em
cavar um abismo, mas sim em construir pontes entre ambas.
Acerca disto, assim se exprime Denis Müller: «O poder dos su-
jeitos não emana de uma subjectividade autista e desincarnada:
ele é antes o facto de uma determinada circunstância, de um des-
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centramento libertador dos sujeitos concretos que nós somos.
O único meio de pormos fim ao mito devastador de uma oposi-
ção irremediável entre a autonomia e a teonomia é pensarmos o
sujeito não somente no seu tecido intersubjectivo, mas também
no seu fim “extático”. Não será que a libertação da liberdade —
tema que nos é dado pensar a partir de um S. Paulo e, no seu
rasto, de um Stº Agostinho, de um Lutero e de um Calvino —
encontra justamente a sua chance nesse extraordinário des-
prendimento de si que caracteriza a aventura dos sujeitos de
carne e de sangue? Esta aventura, contudo, nada tem de uma
errância fora das mediações da história e dos jogos do poder e
do direito. O aprofundamento de um sujeito livre mantém uma
relação necessária com o exercício de uma cidadania responsá-
vel, leal e crítica para com os poderes públicos, jogando com des-
treza e coragem a alternância fina da adesão e da resistência.
Longe de prejudicar a coisa pública e o Estado de Direito, longe
de se refugiar num humanitário sem civismo e numa globaliza-
ção sem pátrias, a cidadania responsável, sempre igualmente
cosmopolítica, beneficia das aspirações e dos recursos das liber-
dades em que os sujeitos se empenham.»23
7. No dia 27 de Outubro de 1553, na cidade de Genebra, um homem
émorto na fogueira. Esse homem eraMiguel Servetus (1511-1553), no-
tável e culto médico espanhol, autor de livros tanto de medicina e de
geografia, como de teologia. No campo teológico publicara já, além de
alguns outros textos,De Trinitatis erroribus e Christianismi restitutio. Em
registo heteróclito, e no que poderíamos chamar hoje um pensamento
teológico liberal, chama a si a filosofia e os evangelhos para negar a
doutrina da Trindade, a divindade de Cristo, a justificação pela fé só. 24
Servetus chega a Genebra como fugitivo. Pouco tempo antes, refu-
giado em Viena sob um nome falso, por pouco escapara à fogueira da
Inquisição, já que uma sentença de morte tinha sido decretada contra
ele. Não se sabe muito bem como, conseguiu evadir-se da prisão. Em
Genebra é preso e levado a julgamento. O costume do tempo impli-
cava a sua condenação, e foi isso que aconteceu: depois de várias pe-
ripécias que se prolongaram por mais de dois meses, o Conselho ge-
nebrino condena-o à morte. Com a conivência de Calvino.
500 ANOS:RLCR 08-06-2012  18:49  Página 31
25 STROHM, Cristoph, «Calvin et la tolérance religieuse» in AA.VV. Calvin et le calvinisme,
Genève, Labor et Fides, 2008, p. 272.32|
DIMAS DE ALMEIDA – INTRODUÇÃO
Ameio milénio de distância, que se pode dizer sobre o caso? Entre
outras coisas, estas que convém não perder de vista.
1. Tal como Lutero — confrontado trinta anos antes com os campo-
neses revoltados — Calvino viveu no caso Servetus um doloroso con-
flito: o existente entre o anúncio do Evangelho e a defesa da ordem esta-
belecida, ainda mesmo quando essa ordem é considerada como cristã.
2. A acusação, que se estendeu ao longo dos dois meses e meio em
que durou o processo, esteve representada por Nicolau de la Fontaine,
e entre os juízes alguns eram adversários de Calvino, o que ainda che-
gou a alimentar alguma esperança em Servetus. Entretanto, foram
solicitados pareceres no exterior. Foi assim que, durante a primeira
metade do mês de Outubro, chegaram a Genebra pareceres dos Con-
selhos e dos «ministros da Palavra de Deus» das cidades de Zurique,
Schaffhouse, Berna e Basileia: todos favoráveis à condenação à morte
daquele que era tido como perigoso herético.
3. Que dizer do caso na sua vertente jurídica? Num recente ensaio,
Cristoph Strohm25 esclarece: «Juridicamente o caso era claro. O direito
imperial condenava à pena demorte o crime de negação do dogma da
Trindade. A condenação podia apoiar-se não somente numa disposi-
ção penal do primeiro livro do Código de Justiniano (I.1.1) que visava
os adversários do dogma da Trindade e outros heréticos (I.5), mas tam-
bém, ainda mais, na Carolina, uma ordenança criminal de Carlos V
(1500-1558), que estava em vigor em Genebra, e cujo artigo 106 pres-
crevia para os blasfemadores uma pena corporal ou a condenação à
morte (“an leib, leben oder glidern [...] gestrafft werden”). Esta reali-
dade jurídica é ocultada pelos autores que pretendem que Calvino fez
condenar Servetus.»
4. Impõe-se-nos dizer que a ideia de tolerância, no caso Servetus,
era estranha ao pensamento de Calvino. Trata-se de uma ideia que tem
conhecido mudanças fundamentais durante doda a Época moderna.
Se nos quisermos cingir aos tempos da Reforma, então há que não per-
der de vista que entre os reformadores em geral, e Calvino em parti-
cular, «a noção de tolerância não tinha então a mesma significação que
hoje. Com razão se tem observado que a tolerância moderna, no sen-
tido de tolerar uma outra concepção e de nela ver uma decisão autó-
noma a exigir respeito não é idêntica à noção latina de tolerantia. O
nosso conceito moderno equivaleria antes à noção de “liberdade de
consciência”, “liberdade religiosa” ou “autonomia”: outrora não se fa-
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lava de tolerância senão para designar a necessidade de aceitar uma si-
tuação irregular ou uma atitude contrária à norma, e isso porque não
se encontravam meios eficazes que se lhes pudesse opor. É com esta
significação que a noção de tolerância foi instituída pela teologia me-
dieval e depois retomada nos tratados católicos nos séculos XVI e XVII.
[...] No século XVI não existia direito à liberdade de religião e de cons-
ciência tal como nós a concebemos hoje. Os humanistas e os reforma-
dores deram, contudo, os primeiros impulsos ao reconhecimento desse
direito fundamental e à ideia de tolerância que lhe está ligada.»26
Um ano antes da morte de Calvino, em 1563, morria um persona-
gem que havia de se tornar conhecido no século XX, ao nível do
grande público, graças a um popularizado livro de Stefan Zweig.27
Trata-se de Sebastião Castelio, antigo amigo de Calvino, professor
animado de um talante polémico, que entrou em conflito com o Re-
formador, assim como com outros pastores de Genebra. A execução de
Servetus foi determinante na sua última polémica. EmMarço de 1554,
em frontal reacção contra uma tal execução, e sob um pseudónimo (Bel-
lius), publica um volume de 175 páginas, em latim, a que deu um lon-
guíssimo título.28 Neste livro, Castélio insurge-se contra a condenação
à morte dos heréticos. Trata-se de uma obra tida como valioso marco
na história da ideia de tolerância. Em registo próximo de Erasmo, Bel-
lius (Castelio) faz uma apologia da tolerância, além de sublinhar o va-
lor de uma ligação às doutrinas fundamentais da Escritura.
Como interpretar Castélio? Unicamente à luz do slogan famoso de
Zweig «Uma consciência contra a violência»?
Segundo olhares outros, as coisas não poderão ser resumidas numa
forma lapidar como essa. Desde logo, «Há que constatar que o pró-
prio Castélio também alimentava concepções que são incompatíveis
com a noçãomoderna de tolerância. Estabelece, por exemplo, uma dis-
tinção entre herético e blasfemador. Só o herético, defensor de uma
posição em desacordo com o dogma recebido e as ordenanças ecle-
siásticas, pode pretender pôr-se ao abrigo da tolerância. O blasfema-
dor, esse, pelo contrário, que nega Deus e a Escritura, deve ser entre-
gue ao magistrado para condenação.»29
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5. E, contudo, a teologia calviniana é habitada por esquemas de
pensamento propícios à eclosão histórica subsequente do que iria ser
a ideia moderna de tolerância.
Poder-se-ia apontar desde logo, a esse respeito, a clara distinção de
Calvino entre governo espiritual e governo civil. Sobre este tema aqui
se deixam alguns elementos.
Trata-se de uma distinção de importância vital, frequentemente ob-
nubilada na interpretação da teologia de Calvino, mesmo por alguns
calvinistas.
Procurando sobrevalorizar as diferenças que separam as duas cor-
rentes principais da Reforma,— a luterana e a calviniana—, alguns in-
térpretes têm defendido a perspectiva segundo a qual a Lutero per-
tencia a doutrina dualista e conservadora dos dois reinos, e a Calvino
a construção de uma ética política em ruptura total com Lutero. Em
Calvino ter-se-ia sobreposto à doutrina luterana dos dois reinos o tema
da soberania única de Deus.
Ora, uma tão rotunda oposição entre os dois reformadores é pro-
blemática. Podemos compreendê-la no contexto histórico em que sur-
giu no século XX: o da luta contra o nacional-socialismo na Alemanha,
luta em que a Igreja confessante se envolveu e na qual se demarcou
dos luteranos conservadores favoráveis ao movimento pró-nazi dos
«cristãos alemães». Mas isso não significa que a doutrina dos dois rei-
nos não tenha feito parte da elaboração teológica de Calvino.30 É ver
como ele sublinha enfaticamente o carácter simultaneamente espiri-
tual, celeste e interior do Reino de Deus (vd. Institutio, III, 19). Trata-se
de um capítulo intitulado «Da liberdade cristã». A liberdade, trans-
cendendo a Lei, resulta da justificação, estabelece-se para além de toda
a coacção e ématéria do foro íntimo da consciência. Ela é de uma ponta
à outra «coisa espiritual». Escapando radicalmente ao «poder de todos
os homens», livra o crente da «sujeição dos homens».
É esse o contexto onde, de um modo particular, se inscreve o tema
dos dois reinos em perspectiva calviniana. «O risco é imenso, com
efeito, e bem conhecido na época, de tirar dessa teologia da liberdade
pretexto para a sedição e para a anarquia. Como se vão articular, em
termos de hoje, a liberdade e a responsabilidade, a interioridade e a
exterioridade, a soberania da consciência e o respeito pelas soberanias
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políticas? O pensamento de Calvino inscreve-se no coração dessa
tensão.»31
8. Com a sua obra A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo, publi-
cada em 1904 sob a forma de artigos, Max Weber (1864 - 1920) desen-
cadeou uma controvérsia cuja amplitude, desde então, se estende até
hoje. Tão abundante, diversa, confusa, tem ela sido que dificilmente se
poderiam evocar, sequer, os seus contornos.
Que intenta Weber com a sua tese? Em linhas gerais, há nela a in-
tenção de evidenciar as implicações sociais (eventualmente políticas e
económicas) da religião. Trata-se neste caso do universo próprio de
um determinado calvinismo posterior a João Calvino, universo onde
Weber investiga a influência de certas ideias religiosas no desenvol-
vimento de um determinado espírito económico. Na sua expressão po-
pular, a tese weberiana surge como defensora de que o capitalismo é
um resultado directo da Reforma protestante. Ora, não só historica-
mente isso é mais do que problemático, como também não é o que
Weber verdadeiramente disse.
Impõe-se sublinhar, desde logo, que a tese weberiana trata não
tanto de Calvinomas, sobretudo, do que poderá ser evocado como sua
herança, nomeadamente o que Weber designou como o ascetismo se-
cular do calvinismomanifestado na história como serviço de Deus que
se exprime, também, no trabalho do homem. Há que não confundir, a
este respeito, as claras afirmações de Calvino com os propósitos, não
desprovidos de ambiguidade, dos puritanos anglo-saxões que, no sé-
culo XVIII, farão do trabalho e dos seus êxitos materiais, o lugar da
verificação da qualidade de «predestinados para a salvação.» 32 Im-
porta ter presente que esse é o século particularmente analisado por
Weber (e também por E. Troeltsch). Significa isso que dois séculos se-
param o século estudado por Weber da época de Calvino, sem esque-
cermos também a revolução industrial. Há aqui uma distância a não
perder de vista, mesmo quando se impõe reconhecer uma filiação es-
piritual ininterrompida. Não se perca ainda de vista que as relações
estabelecidas por Weber entre a ética protestante (mais especifica-
mente a ética puritana) e o «espírito do capitalismo» são diversas no
plano da determinação causal. 33
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Há, incontestavelmente, uma valorização do trabalho na ética cal-
viniana, devida ao facto de ele estar associado ao trabalho próprio de
Deus. Num sermão sobre o Deuteronómio, cap. 8, vv. 14 - 20, declara
Calvino: «Ainda que os homens trabalhem, se esforcem, sejam previ-
dentes em relação a si mesmos, avisados e prudentes — por mais que
isso assim seja, de modo nenhum é admissível que Deus seja atingido
na sua honra. E porquê? Pois quem é que aos homens dá a prudência,
a destreza do corpo, a virtude do trabalho, a sageza no comporta-
mento, senão Deus mesmo?»34
Em sintonia com Lutero, que seculariza a noção de Beruf (profis-
são - vocação), noção que Weber privilegia de um modo particular na
sua análise, Calvino defende o trabalho como resposta do homem à
vocação que Deus lhe dirige para o servir e desenvolver todas as suas
capacidades ao serviço da comunidade. É a partir de uma tal noção,
que enfatiza a eminente dignidade do trabalho (e mais ainda do tra-
balhador), que Weber fundamenta aquilo a que chama o «ascetismo
secular do calvinismo».
Trata-se de uma tese cuja inscrição própria é a de um quadro de
investigação que transcende os limites do puramente económico, na
medida em que para o seu autor o capitalismo é um tipo sociológico e
uma forma de civilização. Em oposição a Karl Marx (para quem é o
económico que, como infra - estrutura, define o religioso como super
- estrutura), ainda que não oposição total, Weber defende a tese da
existência de uma certa reciprocidade entre uma ética religiosa (no
caso vertente a ética protestante) e a ideologia do empresário. Trata-se
assim de um registo diferente do do marxismo, na medida em que se
é levado a defender a existência de uma circularidade entre a estru-
tura de classes e a ideologia religiosa.
A grande novidade ética da Reforma é vista assim como um pro-
cesso histórico em que ocorre uma transferência do ascetismo cristão
medieval para o terreno secular. Opera-se, deste modo, uma seculari-
zação do ascetismo cristão, com as suas importantes consequências so-
ciais. Como já se disse, reveste-se de uma importância particular, aos
olhos de Weber, o facto de Martinho Lutero ter utilizado, para expri-
mir a vocação do cristão, a palavra Beruf que transporta consigo a exi-
gência de uma presença nomundo vivida de tal maneira que o campo
da actividade profissional passa a ser visto no registo religioso da vo-
cação. Está em jogo, nisto, a existência do homem crente destinado a
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viver a sua profissão como vocação. Calvino afirmará que não pode
haver trabalho fecundo se não fôr querido por Deus. Impõe-se assim
a necessidade de discernir, na profissão que se vive, a vocação divina,
e viver a vida como uma resposta a essa vocação: literalmente, como
um serviço religioso. Excluem-se apenas aquelas profissões que in-
fringem o mandamento de Deus ou que não estão ao serviço do con-
junto da comunidade. O trabalho aparece, assim, revestido de uma
eminente dignidade, constituindo desse modo o espaço do viver hu-
mano onde o serviço de Deus se pode cumprir: é nesse registo que
Weber fala, como já se disse, do «ascetismo secular do calvinismo».
Weber defende, assim, que um princípio religioso contribuiu para
o aparecimento de uma nova racionalidade económica. Princípio reli-
gioso que para Weber adquire uma particular importância no calvi-
nismo posterior a Calvino, e que se traduz essencialmente na doutrina
da predestinação (ou eleição) divina. Crendo na predestinação divina,
isto é, que Deus ainda antes da fundação do mundo predestinou uns
para a salvação e outros para a condenação, e na incerteza do seu pró-
prio destino, o crente puritano que se reclama do calvinismo (Weber
estabelece uma filiação entre puritanismo e calvinismo) procura, in-
quieto, aqui na terra, os sinais da sua salvação. E procurando-os na
convicção de que nada se produz no mundo sem a vontade de Deus,
considera que a prosperidade económica da sua empreza é sinal da
sua pertença, por misericórdia divina, ao número dos eleitos. Encon-
tra, assim, a tranquilidade que lhe é outorgada pela segurança da sua
salvação. Norteado por princípios rigorosos, num permanente con-
trolo de si mesmo e da sua conduta, o puritano assume-se como artí-
fice de uma racionalidade ética e protagonista de um ascetismo metó-
dico que estão em perfeita harmonia com o espírito do capitalismo
ocidental. «Em virtude de a sua austeridademoral o impedir não só de
viver na ociosidade, mas também de utilizar o seu dinheiro no luxo
ou no prazer, o puritano austero reemprega o seu dinheiro na em-
preza, o que constitui, segundo a fórmula de Raymon Aron, uma “for-
mação de capital mediante a obrigação ascética da poupança”. Enfim,
em virtude de unicamente o trabalho regular, o cálculo racional, a re-
sistência aos sentimentos e à paixão estarem de acordo com a moral
muito rude, mas ao mesmo tempo muito senhora de si mesma do pu-
ritano, – em virtude disso, ele vai dar o exemplo de uma gestão extre-
mamente sage e prudente e vai desempenhar um papel considerável
na concentração do capital no Ocidente e no nascimento da grande in-
dústris moderna. Deste modo, um fenómeno tipicamente religioso,
uma doutrina religiosa bem definida, vão ter consequências sociais de
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um alcance considerável para toda a evolução das sociedades ociden-
tais.»35
Inerente, pois, à tese weberiana está esta ênfase atribuída à in-
fluência das «ideias» no seio das dinâmicas sociais. Quando se trata
de pensar sociologicamente a religião, é notório o quanto Weber tem
em conta os modos de inscrição do ideal da acção religiosa, num es-
forço de dilucidação das mediações das crenças, e de como estas se
manifestam na sua capacidade de produzir incitações práticas à acção. É
esse o âmbito da sua análise da articulação entre a doutrina da pre-
destinação e o «comportamento ético efectivo» daqueles que existen-
cialmente a viveram. A tese estruturante de A Ética Protestante e o Es-
pírito do Capitalismo tem a animá-la a convicção de que, por mais
importante que tenha sido na história o poder mobilizador do pensa-
mento no plano puramente lógico, o processo histórico que se desen-
rola na cabeça dos homens, mais do que ser compreendido logica-
mente, exige sê-lo, geralmente, como um processo condicionado
psicologicamente. É nessa óptica queWeber sublinha o quanto a dou-
trina da dupla predestinação conduziu aqueles que a assumiram como
integrante da sua fé não a consequências fatalistas, mas antes à adop-
ção de uma racionalidade vivida nomundo, sem uma desqualificação
das boas obras. Estas resultam de uma dinâmica que tem como ori-
gem a ordem de Deus que não se pode confundir com a ordem do
mundo, e são a confirmação da fé daquele que as cumpre, e como tal
são sinais de esperança não movidos por um desejo qualquer de jus-
tificar, menos ainda de desculpar, mediante a sabedoria dos homens,
os decretos insondáveis de Deus. Limpa de todo o esforço próprio de
uma teodiceia, uma tal representação religiosa suscitava em Weber
funda admiração: na sua radicalidade, e às avessas de uma teodiceia,
exprimia-se como recusa de justificação de Deus.
A controvérsia em torno desta obra deWeber –– uma das mais im-
portantes aparecidas no campo da sociologia –– tem sido sobretudo
animada por uma preocupação causal: na relação entre a ética protes-
tante e o espírito do capitalismo, é aquela que está na origem deste ou
é o contrário? Ora bem: penso que colocar as coisas nesses termos da
causa inicial, talvez não seja um bommétodo. Se o quadro em que nos
movemos se esgota no tema da causalidade, talvez nos percamos no
caminho. Mais fértil para o pensamento talvez seja formularmos a pro-
blemática nestes termos: não fornecerá a ética a estrutura simbólica
dentro da qual funcionam algumas forças económicas?
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9. Que Calvino tenha feito da doutrina da predestinação o centro do
seu sistema teológico — como se tem afirmado com alguma superfi-
cialidade — é algo profundamente contestável.
Pode dizer-se da predestinação ser ela uma das mais enigmáticas
e desconcertantes doutrinas da teologia cristã. Com Sto. Agostinho
(354-430) começa uma tal doutrina a tomar forma de um modo muito
particular: sendo a graça um dom de Deus e não um prémio dado à
virtude, ou uma recompensa pelas boas obras praticadas, então Deus
deve ser livre para a oferecer ou não. A graça, em perspectiva augus-
tiniana, somente permanece graciosa se não for nada mais e nada
menos do que um dom, reflexo da liberalidade do doador. Só que um
tal dom não é dado a todos. É particular e, como tal, só concedido a al-
guns, supondo assim a recognição da particularidade (mais do que da
universalidade) da graça.
Com a intensificação da amarga disputa pelagiana, eram as duras
implicações da doutrina augustiniana da graça que se tornavam mais
claras. Inseparável da convicção de um pecado original que, transmi-
tido à humanidade inteira a tornava incapaz de dele se libertar, o com-
bate de Agostinho— nutrido assim por uma antropologia de teor pes-
simista — enaltecia a graça divina como a única libertadora dos
poderes tentaculares de um tal pecado. Só que, sendo essa graça con-
cedida apenas a alguns, apenas alguns serão salvos: aqueles a quem a
graça é dada.
E, contudo, Agostinho procurou — tê-lo-á conseguido? — salva-
guardar uma conclusão: a de que alguns estavam predestinados para
a condenação. Para ele, Deus tinha escolhido alguns da humanidade
decaída— essamassa perditionis dos seres humanos— sendo esses es-
colhidos os predestinados para a salvação. Os não escolhidos, em pers-
pectiva augustiniana, não eram efectivamente condenados ao castigo:
eram apenas não eleitos para a salvação. É óbvio que podíamos inter-
pelar Agostinho nos seguintes termos: a decisão divina de salvar ape-
nas alguns não implicará a decisão divina de não salvar os outros?
Esta questão iria reemergir de um modo bastante vivo no século
IX, durante a acidentada controvérsia sobre a predestinação desenca-
deada pelo monge beneditino Gottschalk (c. 804-c.869), defensor, se-
tecentos anos antes de Calvino, de uma doutrina da dupla predesti-
nação similar à de Calvino. Assumindo a desconcertante doutrina de
uma predestinação dupla (Deus predestinou uns para a salvação e os
outros para a condenação), Gottschalk sublinha o quanto, a seus olhos,
há de impróprio em falar de uma morte de Cristo por todos. Se assim
fosse, Cristo teria morrido em vão pelos condenados. A partir daí pro-
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põe uma interpretação da morte de Cristo segundo a qual Cristo mor-
reu somente pelos eleitos. Que podemos nós dizer senão que a aporia
continua?
Calvino, no fundo, segue o rasto de Agostinho. Por que motivo –
questiona ele – a pregação do Evangelho encontra acolhimento em al-
guns e provoca rejeição em outros? A resposta, – pensa ele –, encon-
tramo-la na vontade oculta de Deus, vontade que seria temerário pre-
tender prescrutar. Também aqui, para Calvino, a teologia deve ter em
conta a vontade revelada de Deus na Escritura. E procura, assim, ex-
plicitar o que entende ser a predestinação: «Chamamos predestinação
o desígnio eterno de Deus, meduante o qual ele determinou o que que-
ria fazer de cada homem. Com efeito, ele não os cria a todos numa con-
dição igual, mas ordena uns para a vida eterna e os outros para a con-
denação eterna. Assim, segundo o fim para o qual o homem é criado,
dizemos que ele é predestinado para a morte ou para a vida.»36 Apres-
ciência divina é activa e criativa. Evocando o discurso de Pedro no
livro dos Actos (2:23), Calvino faz questão de sublinhar que «Deus não
nos é aí apresentado como alguém que especula na ociosidade, mas
sim como autor da nossa salvação.»37
Lugar importante mas não central na teologia de Calvino, a pre-
destinação não pode ser desenquadrada da convicção de que tudo foi
criado para a glória de Deus. O pano de fundo bíblico é para Calvino
fundamental (além damultiplicidade de textos do Antigo Testamento
que proclamam Deus como o Deus que elege, Calvino encontra so-
bretudo na Epístola aos Romanos e na Epístola aos Efésios muitas afir-
mações de que Deus, em Cristo, elege, isto é, predestina).
Assim, a condenação não deve ser encarada meramente como o
lado negativo da eleição (é namedida em que concebe a predestinação
como predestinação quer para a eleição quer para a condenação que
Calvino parece ir mais longe que Agostinho), mas também como uma
deliberada rejeição cujo motivo reside na vontade oculta de Deus.38
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A predestinação calviniana implica, pois, um não. Mas um não que
pode transportar consigo um sim. É, com efeito, a graça de Deus que
desperta o homem e o torna capaz de se comportar como crente. Ora,
nessa perspectiva, poderíamos perguntar: como é que essa graça di-
vina poderia gerar a ideia de que Deus, ao marcar preferencialmente
o crente, elegendo-o, estaria a cultivar uma indiferença absoluta para
com todos os outros?
Ao debater-se, na sua Dogmática Eclesial39, com o tema teológico da
eleição, Karl Barth (de tradição calvinista) sublinha o quanto um tal tema
deve ser enquadrado no espaço amplo do triunfo total da graça deDeus.
Para Barth, tido como umdosmaiores teólogos do século XX, defensor
da apocatástase (reconciliação final de tudo), «O crente — sim, preci-
samente ele, crente — não poderia em nenhum caso ver na increduli-
dade do outro um facto defintivo. Aliás, como poderia ele ter a possi-
bilidade de constatar indubitavelmente uma tal incredulidade, sendo ela,
como é, a incredulidade do outro? (...) MesmoCalvino pôde falar, quan-
do a ocasião se prestou a isso, de um “julgamento de caridade” que per-
mite confiar na “vocação para a salvação” e, portanto, na eleição daqueles
que apresentam os sinais exteriores de uma “sã vocação”. E chegoumes-
mo a dizer das pessoas excomungadas pela Igreja: “De nenhum modo
devemos, portanto, apagar do número dos eleitos os excomungados, ou
deles desesperar como se já estivessem perdidos (...) esperando para o
futuro algo melhor que ainda não vemos no presente.”»40
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